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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 69/2011
RELATÓRIO:

De autoria do Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei nº 69/2011 concede Gratificação de Produtividade, Desempenho e Assiduidade — GPDA, aos servidores que desenvolvem suas atividades nas UPAs e Pronto-Atendimento Municipais, na proporção de 25% do vencimento básico do servidor.
Nos termos do Projeto em tela, a GPDA será paga aos servidores lotados nas unidades 16 e 24 horas que trabalham em escala de plantão, fazendo jus ao seu recebimento os servidores ocupantes dos cargos de Técnico de Gestão Pública, Técnico de Saúde Pública, Promotor de Saúde Pública, Promotor Plantonista de Saúde Pública, Agentes de Gestão Pública lotados naquelas unidades.

A proposta vincula o pagamento à comprovada melhoria do serviço prestado na área da saúde, do atendimento à população e à assiduidade dos profissionais. Estabelece ainda que a referida Gratificação vigorará pelo período de seis meses, prorrogáveis pelo mesmo período, e não será concedida aos ocupantes de cargos comissionados da Administração Direta e Indireta.
Em sua justificativa, o proponente pondera que se faz necessária a criação de um projeto-piloto, visando à concessão de incentivos pautados em metas de produção, desempenho e assiduidade, o que em tese garantiria o bom andamento das atividades, bem como a manutenção dos serviços com as escalas completas, ressalvando que o incentivo sugerido não tem caráter permanente e também não apresenta reflexos sobre as demais verbas, às quais os servidores tem direito.

PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 139, estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Município, garantido mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem à redução, à prevenção e à eliminação do risco de doenças e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para promoção, proteção e recuperação.

O acesso ao atendimento à saúde, como bem reza a nossa Constituição, é um direito da cidadania. O atendimento à saúde não deve ser mais um privilégio dos mais favorecidos. A doença e o sofrimento são inimigos tenazes e perigosos de qualquer sociedade que devem ser levados a sério na hora da distribuição dos recursos públicos, frutos do trabalho de cada cidadão.

Em sua mensagem aos parlamentares na abertura do ano legislativo a Presidente Dilma Rousseff  proferiu as seguintes palavras:
“Uma democracia ampla exige atitudes, impõe responsabilidades e cobra dos seus governantes compromissos em relação a todos os cidadãos, independentemente de gênero, idade, credo ou raça. Para que a democracia seja exercida plenamente por todos, todos precisam ter oportunidades reais de crescimento pessoal, todos precisam ter assegurados –não apenas na letra da lei, mas no dia a dia– os seus direitos básicos de alimentação, moradia, emprego digno, educação de qualidade, acesso à saúde e cultura.”

A oferta de saúde pública de qualidade deve ter como foco o atendimento efetivo das necessidades dos usuários, oferecendo os melhores instrumentos de diagnóstico e tratamento, tornando os medicamentos acessíveis a todos e fortalecendo as políticas de prevenção e promoção da saúde.

Considerando a informação do Executivo Municipal de que a medida proposta no projeto proporcionará melhores condições de atendimento nas UBS’s, e também contribuirá para solucionar a grave crise por que passa a saúde pública de nossa cidade, concluímos que a proposta é meritória.
Entretanto, entendemos que a matéria deverá ser discutida minuciosamente, haja vista que a concessão de benefícios que atendem a categorias específicas pode gerar insatisfação e desestímulo entre os demais Servidores.
CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA,  22 de fevereiro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa
Sandra Sbizera
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 69/2011

Esta Comissão corrobora os apontamentos feitos no parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, aos 22 de fevereiro de 2011. 
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